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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se o presente de comunicado da DER Sumaré, datado de 27-04-2009, feito a este Conselho Estadual de Educação, sobre o funcionamento de uma escola que se diz “posto de captação de matrícula de educação a distância” do Instituto de Educação Anna Vasquez, instituição credenciada para esta modalidade de ensino por este Órgão.

Em ofício
de 26-09-2008 dirigido à DER de Sumaré, o Srº Elmer Ferreira, RG.: 21.983.498-SSP/SP, indaga se o Instituto de Educação Sumaré Ltda., nome fantasia do Instituto de Educação Maria Ferreira, está autorizado a oferecer o Curso de Educação de Jovens e Adultos no nível Fundamental e Médio, pois, efetuou matrícula neste Instituto, conforme contrato de prestação de serviços educacionais às fls. 160 a 162, no dia 24-09-2008, sendo que a prova prontamente foi marcada para o dia 26-09-2008 (fls. 159).

Na cláusula 2 do contrato firmado entre o Sr. Elmer Ferreira e o Instituto de Educação Sumaré Ltda. consta que“ a escola se obriga a ministrar ensino através de aulas-plantões e demais atividades escolares, devendo o plano de estudos, programas,  currículo e calendário estarem em conformidade com o disposto na legislação em vigor e de acordo com o seu Projeto Pedagógico” e no parágrafo ½ da mesma cláusula , consta que a “escola tem sua proposta pedagógica orientada para possibilitar aqueles que não puderam ou não quiseram em época oportuna a conclusão do Ensino Fundamental, Médio ou profissionalizante no sistema EAD” .

No CNPJ do Instituto de Educação Sumaré Ltda consta:

	CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 


 

	CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 


Em 09-10-2008, foi nomeada Comissão de Supervisores de Ensino para proceder à apuração dos fatos apontados.

A Comissão emitiu o parecer: “... esta Supervisão está convicta de que o Instituto de Educação Sumaré Ltda. localizado a Rua Antonio do Vale Mello, 827, centro, Sumaré não está autorizado a oferecer o Ensino Fundamental, Ensino Médio ou Educação Profissional, nem a funcionar como posto de captação de matrículas de escolas autorizadas a oferecer Educação a Distância (EAD).

Considerando o Parecer CEE 334/2006 e que terceiros de boa fé foram e poderão ser, em tese, vítimas de golpe ou fraude, esta Comissão de Supervisores entende, s.m.j, que seja necessária a comunicação imediata a Promotoria Pública, a Delegacia de Polícia e ao Conselho Estadual da Educação acerca dos fatos que ocorrem em nossa jurisdição.

Somos favoráveis ao envio do presente expediente à CEI - Coordenadoria de Ensino do Interior para as providências que julgarem necessárias” gg.nn. 

O expediente foi encaminhado à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior – que considerou adequada a notificação, à Promotoria Pública e à Delegacia de Polícia.

Os autos retornaram à DER de Sumaré, após o que foram juntados ao expediente os seguintes documentos:

· Pedido de “autorização de funcionamento de posto de matrícula e atendimento a alunos para o curso supletivo de primeiro e segundo graus, Ana Vasquez – Campinas”, feito pelo Instituto Sumaré à DER de Sumaré em 05-01-2009.

· Contrato para montagem e exploração de Posto de captação de alunos, firmado em 11-01-2008 entre o Instituto de Educação Sumaré Ltda. e Educante Empr. Educacionais S/C Ltda., mantenedor do Instituto de Educação Anna Vasquez, (fls. 183 a 189);

· Fotos de uma escola, cuja fachada apresenta o seguinte letreiro: “Supletivo – Anna Vasquez – Posto de Captação de Matrículas (fls. 190 a 198);

· Anúncios no jornal “TodoDia” de 27-01-2009, do Instituto Sumaré e do Instituto Anna Vasquez, prometendo conclusão de estudos em 12 semanas (fls. 199);


 A DER de Sumaré designou novamente Comissão de Supervisores de Ensino para consideração do pedido feito pelo Instituto de Educação Sumaré.

Após analisar a solicitação e a cópia do contrato firmado entre este Instituto Sumaré e o Instituto de Educação Anna Vasquez, a Comissão de Supervisores emitiu relatório com o seguinte Parecer, que foi acolhido pela Dirigente Regional de Ensino de Sumaré:

“- o Instituto Sumaré, s.m.j., solicitou autorização para atuar como posto de matrículas do Instituto Anna Vasquez, oferecendo aos alunos todas as atribuições pedagógicas de seu plano escolar, a estrutura física do ambiente especialmente preparado para que ele possa ter acesso a livros didáticos e literatura pertinente ao curso e professores com livre licenciatura nas disciplinas obrigatórias de seu programa escolar, para sanar todas as suas dúvidas, o que poderá ser feito na maneira presencial durante o período da manhã e noite e aulas de plantão( fls. 215;

Concluiu que  “o Instituto Sumaré, s.m.j, não se destina exclusivamente a recolher inscrições...”.

(...)

Esta Comissão entende s.m.j., que o pedido de instalação de posto de matrículas do Instituto Sumaré deva ser feito, pelo Instituto de Educação Anna Vasquez, junto ao Conselho Estadual da Educação, através da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste.” (gg.nn.)

Em seguida o expediente foi encaminhando à CEI que acolheu o Parecer da Comissão de Supervisores, e encaminhou os autos a este Colegiado. 

Em 09-06-2009, os autos foram baixados em diligência pela Assistência Técnica, deste Colegiado, e o Ofício AT/CEE 56/09 foi enviado ao IE Anna Vasquez, solicitando maiores esclarecimentos sobre o vínculo entre este Instituto e o Instituto Sumaré Ltda. 

Em 22-06-2009, o IE Anna Vasquez emitiu resposta por meio do Ofício IEAV 09/2009. 

Neste ofício, a Direção da Instituição esclarece que o posto localizado no município de Sumaré é um posto de captação de matrícula, e não um posto como definido na Deliberação CEE nº 41/04.

Ao ofício CEB 01/2008 que questionou quanto à fundamentação para a existência de postos de captação, a Instituição respondeu que está pautado no Parecer CEE nº 155/2005.

  Ressaltou que o pedido de Recredenciamento da Instituição já foi realizado, sem a solicitação de novas subsedes, devido à instituição estar “reordenando o organização escolar” de acordo com Deliberação CEE nº 82/09, e quanto aos postos de captação de matrículas, manifesta a intenção de fazê-los passar pelo processo de autorização para que se tornem Postos ou Subsedes de que trata a Deliberação CEE nº 41/04.

Atos de credenciamento e de autorização do IE Anna Vasquez

· O Instituto de Educação Anna Vasquez foi autorizado a oferecer educação a distância, pela extinta 3ª DE de Campinas, em 1996, nos termos da Del. CEE nº 05/95.

· Com a aprovação e publicação da Deliberação CEE 11/98, o Parecer CEE nº 654/99, autorizou e credenciou o Instituto de Educação Anna Vasquez para os Cursos de Ensino Fundamental e Médio, na modalidade educação a distância.

· Pelo Parecer CEE nº 328/02, foi credenciado para realizar os exames finais de seus alunos, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01.

· Em julho de 2005, foi recredenciado pelo Parecer CEE 254/05, por cinco anos.

Em 04-12-09, foram juntados ao processo os seguintes documentos:

- Panfleto do “Instituto de Educação Anna Vasquez” indicando conclusão do curso em 12 (doze) meses;

- Solicitação de informação sobre o reconhecimento da “escola” dirigido à DER de Sumaré;

- Cópia de declaração emitida indicando a conclusão de curso;

- Relatório de Comissão de Supervisores de Ensino emitido em 08/09/2009, concluindo que “está convicta, s.m.j de que o panfleto entregue no município de Sumaré, do “Anna Vasquez, localizado à Rua Antonio do Vale Melo, 827, Centro Sumaré não está de acordo com a legislação vigente e que o panfleto deve ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, uma cópia à DRE de Campinas e uma cópia ao Ministério Público”.

- Parecer da dirigente de Ensino com o despacho: “... acolho o parecer que concluiu, em tese, que o Anna Vasquez” – Instituto de Educação, distribuiu panfletos de propaganda da referida escola, no município de Sumaré, com informações não autorizadas pela Diretoria de Ensino da Região de Sumaré” e que foi encaminhado à CEI;
- Informação da CEI em que conclui que “as providências apontadas pela Comissão de Supervisores sejam tomadas em nível local, considerando o contido no Parecer CEE nº 334/2006, para posterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação (fl.253).

“Cabe ainda recomendar às autoridades do ensino dos órgãos supervisores que, tão logo sejam constatadas possíveis irregularidades em suas áreas de jurisdição cometidas por empresas ou escritórios não vinculados e/ou não autorizados a funcionar no sistema de ensino, devem as autoridades de ensino, munidas de todas as informações possíveis serem verificadas e comprovadas, apresentar denúncia formal às autoridades policiais e judiciais de sua região, a fim de evitar a continuidade de ocorrências dessa natureza...”

- Ofício nº 662/2009, de 14-09-2009, da DER de Sumaré, encaminhando as informações à DER de Campinas Leste, tendo em vista que os concluintes desses cursos podem estar sendo validados em situação de irregularidade.

Acerca das indicações do ofício mencionado, a Comissão de Supervisores de Ensino da DER de Sumaré emitiu relatório, em que manifesta que está “convicta de que o panfleto entregue no município de Sumaré, do “Anna Vasquez”, localizado à Rua Antonio do Vale Melo, 827, centro, Sumaré, não está de acordo com a legislação vigente e que o panfleto protocolado deve ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, uma cópia à Diretoria de Ensino de Campinas e uma cópia ao Ministério Público”.  

- Em ofício IEAV 012/2009, a Diretora do Instituto de Educação Anna Vasquez respondeu as ponderações feitas em Termo de Visita de 24-09-2009. 

- Através do Ofício 1287/2009, a Dirigente da DER de Campinas Leste encaminhou, via CEI, ao Conselho Estadual de Educação relatório da Supervisão e outros documentos para análise. 

Constam, ainda, os Ofícios nº 808/2009 e 809/2009, da DER de Sumaré, encaminhando as informações ao Promotor de Justiça de Sumaré e ao Delegado de Polícia do município de Sumaré, respectivamente.

- Relatório datado de 10-11-2009, retornando os autos a este Conselho Estadual de Educação para análise.

1.2 APRECIAÇÃO

Análise do “posto de matrículas de educação a distância” objeto do presente expediente 
No Contrato firmado entre o IE Anna Vasquez e o Instituto Sumaré para “Exploração de Posto de Captação de Alunos”, na Cláusula VI, Parágrafo Primeiro, consta o seguinte:

“k) Contratar, treinar e supervisionar, às suas custas e quando for de seu interesse professores qualificados e experientes nos termos especificados pelo 1º CONTRATANTE, para a realização dos cursos de forma satisfatória”.
O próprio Instituto de Educação Sumaré informou que “coloca à disposição dos alunos, professores com livre licenciatura”. Ressalte-se que a Comissão de Supervisores de Ensino chegou à conclusão de que “o Instituto Sumaré, não se destina exclusivamente a recolher inscrições”.

Sobre postos de captação de matrículas, o Parecer CEE nº 155/05, ao credenciar o INED para funcionar com Cursos de Educação a Distância fez constar, no item 2.4 da conclusão, o seguinte enunciado:

“Os locais destinados exclusivamente a recolher inscrições, não se constituem “postos” de que fala a Deliberação CEE nº 41/04 e não necessitam ser objeto de autorização”. (g.n.)

Entretanto, se o Instituto de Educação Sumaré coloca professores à disposição dos alunos, não é destinado exclusivamente a recolher inscrições.

A Indicação CEE nº 42/2004 dispõe sobre parcerias: (...)”Quaisquer parcerias relativas à Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela sede, que é unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos.”

“A utilização de espaço físico de outra instituição não significa que a entidade cedente de tal espaço esteja autorizada ou credenciada para ministrar Educação a Distância. O espaço cedido é considerado apenas como o lugar de funcionamento de unidade da instituição autorizada, não significando, em hipótese alguma, autorização ou credenciamento para a entidade que cede esse espaço”.

“Não se admite cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições e responsabilidades concedidas a uma instituição”.


 Desde que previamente aprovados por este Conselho, subsedes e postos de Educação a Distância, somente podem ser instalados após a verificação pela Diretoria de Ensino de sua compatibilidade com a Indicação CEE nº 42/04 e com a Deliberação CEE nº 41/04.

Com relação à promessa de conclusão do curso em 12 semanas, que aparece na propaganda veiculada em jornal, a Deliberação CEE nº 82/2009, que estabelece as diretrizes para os Cursos de Educação de Jovens e Adultos em nível do Ensino Fundamental e Médio do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dispõe: 

“Art. 6º - Os cursos que correspondem aos quatro Anos Finais do Ensino Fundamental devem ser organizados de forma a atender ao mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de integralização e 1600 horas de efetivo trabalho escolar, exigindo-se dos alunos a idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos para seu início.

“Art. 7º - Os cursos que correspondem aos três anos do Ensino Médio devem ser organizados de forma a atender ao mínimo de 18 (dezoito) meses de integralização e 1200 horas de efetivo trabalho escolar, exigindo-se do aluno a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos para seu início.

Art. 8º - Os alunos com estudos realizados em tempo inferior de integração ao estabelecido nos artigos 6º a 7º devem, necessariamente, submeter-se aos Exames organizados e/ou administrados pela Secretaria de Estado da Educação para receber certificação”. (gg.nn.)

Com a homologação da Deliberação CEE nº 91/09, que dispõe sobre alteração nas Deliberações CEE nºs 82/09 e 90/09, fica permitido aproveitar os estudos realizados no Ensino Fundamental e Ensino Médio, mas mesmo com o aproveitamento de estudos, a Instituição não poderá oferecer promessa de conclusão de curso em 12 semanas.

Finalmente cabe destacar que o Parecer CEE nº 155/05 ao caracterizar “postos” para a realização de matrículas, deixou muito claro que eles não se constituem os postos de que fala a Deliberação CEE 41/04. 

Ademais, no contexto atual, as tecnologias existentes dispensam a utilização de posto de captação para matrículas, visto que toda Instituição que oferece ensino a distância deve possuir estrutura tecnológica adequada para realizar matrículas de alunos, independente de parceria para este fim.

O Parecer CEE nº 134/07, em sua apreciação, já havia recomendado que o Instituto de Educação Anna Vasquez procedesse com zelo mediante o cumprimento criterioso das disposições da legislação em vigor. 

A Indicação CEE nº 42/04 atribui muito claramente a responsabilidade da Instituição credenciada sobre os atos praticados, em especial nos casos de parcerias firmadas assim dispondo: “(...) Em todas as circunstâncias, portanto, todas as ações da Educação a Distância são de responsabilidade exclusiva da instituição autorizada pelo Conselho Estadual de Educação, não se admitindo a transferência dos inerentes direitos e deveres, prerrogativas e obrigações a nenhuma outra entidade, ainda que de caráter educacional. O desenvolvimento da proposta pedagógica inserida no pedido de autorização e a aplicação de exames – reitere-se – constituem atribuição exclusivamente da instituição autorizada ou credenciada. (...)”(gg.nn).

Pelo disposto na legislação que rege e disciplina a educação a distância, ao estabelecer parcerias, uma Instituição avoca para si a responsabilidade dos atos praticados pelos parceiros. 

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer: 

2.1 Considera-se irregular a parceria entre o Instituto de Educação Ana Vasquez e o Instituto de Educação Sumaré Ltda., nos termos em que está firmada, devendo ser cessada de imediato.
2.2 Cabe à Diretoria de Ensino da Região de Sumaré proceder à verificação das matrículas efetuadas pelo Instituto de Educação Sumaré Ltda. e da situação real dos alunos certificados nos cursos de educação a distância, encaminhando relação à DER de Campinas Leste.

2.3 Ficam anulados os atos escolares que tenham sido praticados pelo Instituto de Educação Sumaré Ltda., referentes aos cursos de educação a distância.

2.4 Os alunos que concluíram o curso no Instituto de Educação Sumaré Ltda., só poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial, realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, que não seja o Instituto de Educação Anna Vasquez.

2.5 Com base no Parágrafo 3º do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 41/04, ficam sustados os novos pleitos de interesse do Instituto de Educação Anna Vasquez, enquanto tramitarem as providências corretivas.

2.6 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenadoria de Ensino do Interior, à Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste e da Região de Sumaré e ao Instituto de Educação Anna Vasquez, com vistas à decisão conjunta sobre a instalação de Comissão de Diligência e ou de Sindicância para as providências cabíveis, inclusive em decorrência da anulação dos atos escolares determinados pelo presente Parecer.

São Paulo, 27 de janeiro de 2010

a) Consª Ana Luisa Restani
                      Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Sérgio Tiezzi Júnior, Severiano Garcia Neto, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de fevereiro de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de março de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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